
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.891 - PB (2017/0064769-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NISIA MARIA BARROS DE ARAUJO 
AGRAVANTE : MARIA DA GUIA BARROS DE ARAUJO 
ADVOGADO : POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA  - PB013767 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR E 
CAPAZ. LEIS Nº 3.765/1960 E Nº 4.242/1963. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO 
E DA NÃO PERCEPÇÃO DE QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS COFRES 
PÚBLICOS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos  termos  do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento  da  
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante  da  FEB,  da  FAB  
ou  da  Marinha;  2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus  dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de  subsistência;  e 4) não perceber qualquer importância dos cofres 
públicos. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 05 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NISIA MARIA BARROS DE ARAUJO 
AGRAVANTE : MARIA DA GUIA BARROS DE ARAUJO 
ADVOGADO : POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA  - PB013767 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NISIA MARIA BARROS DE ARAUJO e 

outra contra decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 02/STJ. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR E CAPAZ. LEIS 3.765/1960 
E 4.242/1963. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. VIOLAÇÃO A LEI 4.297/1963. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 30 DA 
LEI 4.242/1963. COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA 
DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO E DA NÃO PERCEPÇÃO DE 
QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS COFRES PÚBLICOS. NECESSIDADE DE 
VERIFICAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. RETORNO DOS AUTOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE O RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE 
PARCIAL PROVIMENTO.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que "a vedação de cumulação prevista no 

artigo 30 da Lei n. 4.242/1963 dirige-se ao ex-combatente, não ao seu dependente".

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REVERSÃO. FILHA MAIOR E 
CAPAZ. LEIS Nº 3.765/1960 E Nº 4.242/1963. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DA BENEFICIÁRIA DE PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO 
E DA NÃO PERCEPÇÃO DE QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS COFRES 
PÚBLICOS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos  termos  do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento  da  
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante  da  FEB,  da  FAB  
ou  da  Marinha;  2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus  dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de  subsistência;  e 4) não perceber qualquer importância dos cofres 
públicos. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da  pensão 

especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da  FEB,  da  FAB  ou  da  Marinha;  2) 

ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus  

dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de  subsistência;  e 4) 

não perceber qualquer importância dos cofres públicos.  Nesse  sentido:  AgInt  no REsp 

1609340/ES, Rel. Ministra Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  DJe  2/5/2017,  AgInt no 
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REsp 1.553.745/PB,  Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/4/2017,  AgInt  

no REsp 1.570.019/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa,  Primeira  Turma,  DJe 30/3/2017, 

AgInt no REsp 1.639.126/PE, Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

17/3/2017, AgInt  no AREsp 537.567/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira  

Turma,  DJe  7/2/2017,  AgInt  no  REsp  1598140/ES,  Rel. Ministro  Herman  Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 19/12/2016, e AgRg no REsp 1.548.005/PE, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2015 (cf. REsp 1666512/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2017 - grifei). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO.  EX-COMBATENTE.  PENSÃO  ESPECIAL. FILHA 
MAIOR DE 21 ANOS.  INVALIDEZ.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos  
Embargos  de Divergência n. 1.350.052/PE (sessão de 14/8/2014), de  relatoria  
do  Min.  Mauro  Campbell  Marques, "[...] assentou o entendimento  de  que, 
quando o óbito do instituidor da pensão tiver ocorrido  antes  da  Constituição da 
República de 1988, como no caso dos   autos,  devem  ser  observadas  as  
disposições  das  Leis  n. 4.242/1963  e n. 3.765/1960, as quais estabelecem, em 

linhas gerais, que  a  pensão  será equivalente à graduação de Segundo 

Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros do ex-combatente, incluídas as 

filhas maiores  de 21 anos e válidas, desde que comprovem o não 

recebimento de  qualquer importância dos cofres públicos, bem como a 

condição de incapacidade  e  impossibilidade de sustento próprio (art. 30 da 

Lei n.  4.242/63)"  (AgInt no REsp 1.539.755/ES, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 31/3/2017).
2. Na hipótese, o Tribunal local não emitiu pronunciamento acerca da tese  
deduzida  pela  ora recorrente no sentido de que as recorridas não  seriam  
inválidas e de que não teriam como prover seus próprios meios de subsistência. 
Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1663566/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/05/2017, DJe 24/05/2017 - grifei).

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0064769-7 AREsp 1.073.891 / 

PB

Números Origem:  00099140420104058200  99140420104058200

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : NISIA MARIA BARROS DE ARAUJO 
AGRAVADO  : MARIA DA GUIA BARROS DE ARAUJO 
ADVOGADO : POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA  - PB013767 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NISIA MARIA BARROS DE ARAUJO 
AGRAVANTE : MARIA DA GUIA BARROS DE ARAUJO 
ADVOGADO : POLLYANA KARLA TEIXEIRA ALMEIDA  - PB013767 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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